
MENSAGEM Nº 44/2008
Excelentíssimo Senhor Presidente


Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “desincorpora da classe de bens públicos de uso comum e transfere para a classe de bens dominicais imóveis de propriedade da Municipalidade de Valinhos, autorizando o Poder Executivo a aliená-los na forma que especifica”.


Mediante a medida ora proposta, oriunda do expediente administrativo n° 4.937/2008-PMV, pretende-se permutar diversos imóveis de propriedade da Municipalidade de Valinhos, localizados na Vila Pagano, na rua 13 de maio e no loteamento Dois Córregos, avaliados em R$ 1.890.291,17 (um milhão, oitocentos e noventa mil, duzentos e noventa e um reais e dezessete centavos), com área de 269.535,00 m² localizada no bairro Jardim São Bento do Recreio, avaliada em R$ 2.102.373,00 (dois milhões, cento e dois mil, trezentos e setenta e três reais), de acordo com os laudos avaliativos encaminhados em anexo.


Outrossim, a transmissão de propriedades imobiliárias pretendida permitirá a aquisição de imóvel para a futura implantação de grandioso projeto habitacional de cunho social pela Municipalidade, com a previsão de construção de aproximadamente 1.000 unidades, propiciando a realização do sonho da “casa própria” para uma população estimada em 5.000 pessoas, minorando sobremaneira o déficit de habitações utilizadas para moradia própria no Município.


Importa destacar que a atual Administração Municipal possui como compromisso essencial de suas ações a melhoria das condições de vida da população valinhense, tendo realizado maciços investimentos financeiros desde 2005 nas áreas de saúde, educação, segurança, saneamento básico etc. Assim, também, muitas das ações públicas devem ser realizadas em bairros distantes do centro de Valinhos, tais como o bairro Jardim São Bento do Recreio, de modo a possibilitar a utilização dos serviços públicos pela população de maneira mais rápida e eficaz, evitando deslocamentos dispensáveis.


Ademais, como é cediço que a aplicação de recursos financeiros e humanos públicos em saúde, educação, habitação, desenvolvimento social etc. revela-se um investimento em um futuro promissor da coletividade valinhense, a Administração Municipal está desenvolvendo diversas melhorias no bairro Jardim São Bento do Recreio, tais como, a obra da rede de abastecimento de água, a reforma das escolas municipais, a implantação do projeto do CLC – Centro de Lazer e Cidadania (com a instalação de unidade básica de saúde, posto da guarda municipal, centro comunitário e área de lazer para o desenvolvimento de atividades culturais, esportivas e sociais) e as tratativas com o Município de Itatiba e com a União para a construção de creche.


Certamente, o ambicioso projeto habitacional de cunho social que se pretende desenvolver na área objeto da permuta ora pleiteada necessitará de diversos melhoramentos urbanos, tais como asfalto, água, luz, esgoto, guias e sarjetas, e investimentos de grande monta em equipamentos urbanos, dentre os quais, escola, creche, posto de saúde, centro comunitário, área de lazer etc. 


Assim, pretende a Administração Municipal planejar e realizar tais benfeitorias com fundamento nas disposições emergentes da Lei n° 3.841, de 21 de dezembro de 2004, que estabelece o Plano Diretor III, e da Lei n° 4.186, de 10 de outubro de 2007, que “dispõe sobre a ordenação do uso e ocupação do solo no Município”, como – por exemplo – o art. 32, que permite a substituição de área destinada a fins institucionais em projeto de parcelamento de solo por:

I. repasse de recursos a Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano; 

II. implantação de equipamentos em logradouros públicos; 

III. execução de serviços públicos ou construção de obra pública; 

IV. repasse de recursos ao Fundo Municipal de Apoio à Agricultura.


Ressalte-se ainda que a área que se pretende permutar localiza-se em região do Município que necessita da atuação marcante do Poder Público, como condutor de processo de desenvolvimento social e urbano, contribuindo para a conquista de melhores condições de vida pela comunidade.



Obrigatório esclarecer que o artigo 111 da Lei Orgânica do Município está sendo respeitado, com a juntada a esta mensagem de plantas com a localização das áreas, matrículas e laudos de avaliação, e que a Municipalidade pretende desenvolver programa social de inafastável relevância, o que – quer parecer – justifica a permuta pleiteada.


Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada, para a continuidade das atividades especificadas no projeto de lei.


Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 21 de maio de 2008.

MARCOS JOSÉ DA SILVA

      Prefeito Municipal

Anexos: Projeto de Lei, Plantas, Laudos de Avaliação e Matrículas.
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Excelentíssimo Senhor

JOÃO MOYSÉS ABUJADI

Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP

(MBAC/mbac)


PROJETO DE LEI

Desincorpora da classe de bens públicos de uso comum e transfere para a classe de bens dominicais imóveis de propriedade da Municipalidade de Valinhos, autorizando o Poder Executivo a aliená-los na forma que especifica.


MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º. São desincorporados da classe de bens públicos de uso comum e transferida para a classe de bens dominicais os seguintes imóveis de propriedade da Municipalidade de Valinhos:

I. lote 07, quadra 06, loteamento Vila Pagano, bairro Santa Escolástica, com 333,30 m², objeto da matrícula n° 47.370 do 1º Oficial de Registro de Imóveis de Campinas;

II. lote 08, quadra 06, loteamento Vila Pagano, bairro Santa Escolástica, com 309,90 m², objeto da matrícula n° 47.371 do 1º Oficial de Registro de Imóveis de Campinas;

III. lote 09, quadra 06, loteamento Vila Pagano, bairro Santa Escolástica, com 340,90 m², objeto da matrícula n° 47.372 do 1º Oficial de Registro de Imóveis de Campinas;

IV. lote 10, quadra 06, loteamento Vila Pagano, bairro Santa Escolástica, com 312,00 m², objeto da matrícula n° 47.373 do 1º Oficial de Registro de Imóveis de Campinas;

V. lote 11, quadra 06, loteamento Vila Pagano, bairro Santa Escolástica, com 327,60 m², objeto da matrícula n° 47.374 do 1º Oficial de Registro de Imóveis de Campinas;

VI. lote 12, quadra 06, loteamento Vila Pagano, bairro Santa Escolástica, com 312,00 m², objeto da matrícula n° 47.375 do 1º Oficial de Registro de Imóveis de Campinas;

VII. lote 06, subdivisão José Vizzari, centro, localizado na rua 13 de maio, com 305,30 m², objeto da matrícula n° 7.854 do 1º Oficial de Registro de Imóveis de Campinas;

VIII. lote B-2, destacado da gleba B, quadra V, loteamento Dois Córregos, bairro Dois Córregos, objeto da matrícula n° 69.576, com 6.144,35 m², em conformidade com a planta n° 51/2008-ST/SPMA/PMV, medindo e confrontando: pela frente nas extensões de 58,04 m em curva e 30,60 m com a via marginal à rodovia Visconde de Porto Seguro, à direita de quem do lote olha para a via marginal à rodovia Visconde de Porto Seguro na extensão de 136,00 m com o lote 22 da quadra VI, no fundo nas extensões de 10,00 m e 75,30 m com os lotes A-1 e A-2 da quadra V e à esquerda por 38,94 m com o lote B-1.


Art. 2°. O Poder Executivo é autorizado a alienar, consoante as disposições constantes no art. 111 da Lei Orgânica do Município, os imóveis referidos no art. 1° mediante permuta com a área 2, desmembrada do Sítio do Morro, bairro Jardim São Bento do Recreio, de propriedade de Elso Aparecido Previtali e outros, objeto da matrícula n°101.881 do 1º Oficial de Registro de Imóveis de Campinas, com 269.535,00 m², delimitada pelas linhas 1-2-3-4-5-6-7-8-9-10-11-12-13-14-15-15A-15B-15-C-18A-19-20-21-22-23-24-25-26-27-28-29-30-31-32-33-1, em conformidade com a planta n° 102/2008-ST/SPMA/PMV, medindo e confrontando: nas extensões de 13,55 m (linha 1-2) e azimute 296º39’08”, 22,16 m (linha 2-3) e azimute 255º26’02”, 182,29 m (linha 3-4) e azimute 244º24’48”, 100,00 m (linha 4-5) e azimute 290º59’03”, 24,77 m (linha 5-6) e azimute 213º00’41”, 27,71 m (linha 6-7) e azimute 231º00’59”, 28,17 m (linha 7-8) e azimute 238º01’35”, 48,90 m (linha 8-9) e azimute 247º58’59”, 39,52 m (linha 9-10) e azimute 245º46’52”, 55,42 m (linha 10-11) e azimute 246º30’26”, 15,71 m (linha 11-12) e azimute 232º26’26”, com a Fazenda Hotel São Bento; nas extensões de 5,80 m (linha 12-13) e azimute 194º55’41”,  99,84 m (linha 13-14) e azimute 185º30’39”, 100,00 m (linha 14-15) e azimute 184º30’39”, 52,38 m  (linha 15-15-A) e azimute 184º30’39”, com a Estrada Municipal ao Clube de Campo Valinhos; nas extensões de 154,53 m (linha 15A-15B)  e azimute 93º56’58” , 14,11 em curva, raio de 9,00 m(linha 15-B-15-C), 135,42 m (linha 15C-18A) e azimute 183º45’27” com a Área 1; 248,60 m (linha 18A-19) e azimute 108º44’36”, com a Gleba A  do Sítio Moro; na extensão de 15,00 m (linha 19-20) e azimute 43º33’11”  com propriedade de João Zupardo, nas extensões de 103,22 m (linha 20-21) e azimute 05º29’34”, 100,00 m (linha 21-22) e azimute 21º09’27”,  99,61 m (linha 22-23) e azimute 21º09’27”, 100,00 m (linha 23-24) e azimute 45º10’23” , 100,00 m (linha 24-25) e azimute 62º27’45”, 50,00 m (linha 25-26) e azimute 71º17’29”  com a Gleba B – Desmembrada do Sítio do Morro e nas extensões de 21,88 m (linha 26-27) e azimute 284º39’54”, 18,00 m (linha 27-28) e azimute 301º26’12”, 41,00 m (linha 28-29) e azimute 335º31’34”, 35,75 m (linha 29-30) e azimute 351º46’50”, 18,50 m (linha 30-31) e azimute 13º24’45”, 63,25 m (linha 31-32) e azimute 350º54”48”, 69,50 m (linha 32-33) e azimute 311º50’04”, 88,50 m (linha 33-1) e azimute 287º50’04” com loteamento Fazenda Hotel São Bento.


Art. 3º. As despesas decorrentes da execução da presente Lei serão suportadas pela Municipalidade, através de dotações próprias, consignadas no orçamento vigente.


Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos, 

aos 

MARCOS JOSÉ DA SILVA


Prefeito Municipal

WILSON SABIE VILELA

Secretário de Governo


MAURO BARBOSA

Secretário de Assuntos Jurídicos e Cidadania


CLAUDIMIR KIKO FERREIRA

Secretário de Planejamento e Meio Ambiente

ARGEMIRO JOÃO BARDUCHI

Secretário da Fazenda

